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Sérgio Lemos 

Até ao momento, de acordo com dados do Instituto da segurança social, beneficiaram deste apoio 44.058 empresas. 

APOIOS ÀS EMPRESAS 

Correções no e-fatura atrasam 
pagamento do apoio à retoma 
Empresas que reclamaram dos valores de faturação indicados pela AT, no caso, por exemplo, 
de terem efetuado correções no e-fatura, enfrentam problemas em receber o apoio à retoma, 
porque Fisco e Segurança Social não se entendem, avança a Provedoria de Justiça. 

gurança Social (ISS), para que se 
procedesse ao pagamento dos 
apoios em falta, "sem prejuízo de 
posterior confirmação da quebra 
de faturação indicada". 

Acabaria por ser e1/4-•qa asolução 
encontradapara evitar esperas pro-
longadas por parte das empresas, 
passando aser aceiteumdocumen-
to, assinadopelo contabilista certi-
ficado da empresa, no qual este 
atesta a veracidade dos dados. Sem 
prejuízo de os mesmos virem de-
pois aserrevistos, mas perntitindo 
que o apoio seja logo pago. 

Esta medida surtiu efeito, afir-
ma Paula Franco, bastonária da 
Ordem dos Contabilistas Certifi-
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O
s casos de atraso no pa-
gamento do apoio à re-
toma, provocados pela 
demora do Fisco emva-

lidar as quebras de faturação das 
empresas estão ultrapassados, 
mas ainda não em todas as situa-
ções: quem tenha reclamado dos 
valores de faturação indicados 
pela Autoridade Tributária e 
Aduaneira, "designadamente por  

ter procedido a correções na pla-
tafonna e-fatura que a AT não tem 
em consideração" continua ainda 
sem ver resolvido o problema, re-
feriu ao Negócios fonte oficial da 
Provedoria de Justiça. 

No ano passado, recorde-se, foi 
também a Provedoria que lançou 
o alerta, depois de ter recebido al-
gumas dezenas de queixas de em-
presas em dificuldades provocadas 
ainda pela pandemia e que espera-

 

vam meses para r eleber o apoio à 
retorna progressiva da atividade, 
uma espécie de lay-off, que lhes 
permitiria suportar o pagamento 
de salários. Lúcia Amaral interce-
deuentão,junto doInstituto da Se-

 

44 
A situação foi 
ultrapassada, mas 
mantêm-se por 
resolver os casos 
das empresas que 
reclamaram dos 
valores de faturação 
indicados pela AT. 
FONTE OFICIAL DA PROVEDORIA 
DE JUSTIÇA 

cados, que diz não tervoltado a re-
ceber queixas. Porém, nem tudo 
está resolvido. "A situação foi til-
trapasçada, mas mantêm-se por 
resolver os casos das empresas que 
reclamaram dos valores de fatura-
Oo indicados pela AT, designada-
mente por terem procedido a cor-
reções naplataforma e-fatura que 
a AT não tem em consideração", 
refere a Provedoria de Justiça. 

O problema aqui, prossegue 
fonte oficial, é que o Instituto da 
Segurança Social invoca que ape-
nas pode rever as decisões de in-
deferimento com a confirmação 
porparte da AT dos valores da fa-
turação depois de corrigida". Já a 
AT, por seu turno, "alega que, de 
acordo com o protocolo de cola-
bora9lo outorgado como ISS, não 
há lugar a novas verificações rela-
tivas a períodos quej á foram ob-
jeto de conferência". A Provedo-
ria afirma que continua a acom-
panhar estes casos, mas não avan-
ça se são em número significativo. 

O apoio à retorna, recorde-se, 
foi criado em 2020 e acabou por 
se estender para 2022.0 regime 
de atribuição faz depender aredu-
ção do período normal de traba-
lho - financiada a 70%- da que-
bra de faturação da empresa, va-
riando entre tuna redução máxi-
ma de 33% (para quebras de fatu-
ração de entre 25% e 40%), e de 
75%, para quebras de faturação de 
75% (neste caso com financia-
mento total das horas não traba-
lhadas e admitindo-se a redução 
de100% para 75% do pessoal). É 
generoso para grandes quebras de 
faturação, mas só garante um des-
contoparcial de TSU às micro,pe-
quenas e médias empresas. 

Até ao momento, de acordo 
com dados do ISS, beneficiaram 
deste apoio 44.058 empresas, com 
um total de 350.613 ~adores 
abrangidos. Os custos ascendem a 
698,8 milhões de euros.■ 




